PARECER N° 1345, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 700, DE 2019
De autoria do Deputado Major Meca, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 9.155, de 15 de maio de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação trimestral, pela Secretaria de Segurança Púbica do Estado, de indicadores criminais do Estado.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 50ª a 54ª Sessões Ordinárias (de 28/05 a 03/06/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:
A proposta legislativa em análise insere novo dispositivo na Lei 9.155/1995 que versa sobre a obrigatoriedade da publicação trimestral das informações referente a atuação das Polícias estaduais, pela Secretaria de Segurança Pública.
Em breve síntese, a propositura pretende inserir mais um inciso ao artigo 1º da lei em apreço, acrescentando, no relatório trimestral a ser divulgado pela Secretaria de Segurança Pública, a obrigatoriedade de informação acerca do número de suicídios e tentativas de suicídio praticados por policiais civis e militares.
Levando em conta a existência da norma jurídica, Lei n.º 9.155, de 1995, a isenção de questionamentos acerca de sua matéria e seu cumprimento integral por parte do órgão incumbido de sua efetivação, não visualizamos óbices que impeçam a alteração sugerida, até mesmo porque o novo dado, embora não trate diretamente de um indicador criminal, tem relação com a matéria abordada pela lei.
Deveras, os suicídios e as tentativas de suicídio por policiais decorrem, na grande maioria dos casos, da própria atividade policial, devendo o Estado, em obediência ao amplo acesso à informação, disponibilizar novos elementos para a população acompanhar o desenvolvimento das atividades e suas repercussões.
Além disso, conhecendo os índices de suicídios e as tentativas de suicídio por policiais, sua frequência, região de maiores ocorrências e outros fatores podem balizar as ações e metodologias empregadas para ajudar os profissionais das forças públicas do Estado de São Paulo.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 700, de 2019.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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